
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.278 - RJ (2009/0225135-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSÂNGELA CHAN GONÇALVES 
ADVOGADO : WALACE MARTINS DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
TUTELA ANTECIPADA. ASTREINTES. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. MULTA DO ARTIGO 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. AFASTAMENTO. EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO. IMEDIATA. 
DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. Afasta-se a incidência da multa do art. 538 do CPC por não se caracterizar o 
intuito protelatório dos embargos de declaração opostos com finalidade de 
prequestionamento. Súmula 98/STJ.

3. É desnecessário o trânsito em julgado da sentença para executar a multa por 
descumprimento de obrigação de fazer fixada em antecipação de tutela. Precedentes: REsp 
1.098.028/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 02/03/2010 e REsp 885.737/SE, Rel. 
Min.  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 12/04/2007.

4. Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte apenas para 
afastar a multa imposta.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer em parte 
do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de junho de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.278 - RJ (2009/0225135-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSÂNGELA CHAN GONÇALVES 
ADVOGADO : WALACE MARTINS DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Astreinte. Natureza processual e pública. 
Fixação em sede de antecipação de tutela. Superveniência de sentença de procedência. 
Execução provisória da multa. Possibilidade, desde que, como na hipótese dos autos, a 
simples imposição não se revelou suficiente ao cumprimento do preceito. 
Desnecessidade de trânsito em julgado. Título executivo judicial. Imposição ao 
exequente de apresentação de planilha. Obrigação de fazer. Necessidade de intimação 
pessoal. Prazo para cumprimento do preceito iniciado após a juntada aos autos do 
mandado de intimação cumprido ou do aviso de recebimento. Recurso provido (e-STJ fl. 
11).

Os embargos de declaração a seguir opostos foram rejeitados, com aplicação de multa, nos 

termos da ementa:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
Prequestionamento. Omissão. Inexistência. Fundamento suficiente. Caráter 
manifestamente protelatório. Recurso desprovido, com imposição de multa (e-STJ fl. 
20).

A recorrente sustenta violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil ao seguinte 

argumento:

Decidindo por negar provimento aos Embargos de Declaração e ainda 
aplicando multa a recorrente pelo fato de terem entendido serem os embargos 
protelatórios, o Tribunal local deixou de enfrentar os pontos fundamentais para a correta 
solução da lide" (e-STJ fl. 26).

Aponta, também, a violação do artigo 538, parágrafo único, do CPC afirmando que os 

embargos de declaração tiveram nítido propósito de prequestionamento, devendo ser afastada a multa.

Por fim, afirma que foi contrariado o artigo 475-N do CPC alegando ser inviável a 

execução provisória da multa por descumprimento de obrigação de fazer antes do trânsito em julgado 

da sentença final do processo respectivo.

Sem contrarrazões (fl. 189).
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Inadmitido o recurso especial (e-STJ fls. 36-41), subiram os autos por força do provimento 

no AG 1.249.791-RJ (fl. 203).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.170.278 - RJ (2009/0225135-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
TUTELA ANTECIPADA. ASTREINTES. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. MULTA DO ARTIGO 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. AFASTAMENTO. EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO. IMEDIATA. 
DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO.

1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao artigo 535 do Código de 
Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. Afasta-se a incidência da multa do art. 538 do CPC por não se caracterizar o 
intuito protelatório dos embargos de declaração opostos com finalidade de 
prequestionamento. Súmula 98/STJ.

3. É desnecessário o trânsito em julgado da sentença para executar a multa por 
descumprimento de obrigação de fazer fixada em antecipação de tutela. Precedentes: REsp 
1.098.028/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 02/03/2010 e REsp 885.737/SE, Rel. 
Min.  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 12/04/2007.

4. Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte apenas para 
afastar a multa imposta.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA: De início, importa ressaltar que não se 

conhece de recurso especial por violação do art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que 

inquina o aresto recorrido, limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado por entender 

imperativo o acolhimento dos embargos para fins de prequestionamento, sob pena de tornar-se 

insuficiente a tutela jurisdicional.

No caso, a recorrente não especificou em que consistiria o vício alegado, o que atrai o 

óbice previsto na Súmula 284/STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

No referente à violação do artigo 538, parágrafo único, do CPC, o recurso deve ser 

provido. Isso porque a referida multa não se aplica aos embargos de declaração manejados com intuito 

de prequestionar a matéria controvertida no processo. Incide, por conseguinte, o teor da Súmula 

98/STJ: "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento 

não têm caráter protelatório".

No atinente à possibilidade de execução das astreintes antes do trânsito em julgado da 

sentença, importa mencionar que apesar da divergência doutrinária quanto ao momento de sua 

exigibilidade, motivada principalmente pela ausência de regra específica, ganha força a corrente que 

admite a execução provisória da decisão que impôs a obrigação.

Nesse sentido, é a lição de Fredie Didier Jr. e outros:

Documento: 985122 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2010 Página  4 de 4



 
 

 

Adota-se o pensamento de Eduardo Talamini, pois, se a decisão que impôs a 
multa pode produzir efeitos imediatos, em razão da não atribuição de efeito suspensivo ao 
recurso contra ela interposto, não há como impedir a execução provisória do julgado, que, 
porém fica condicionada à vitória do beneficiário da multa (Curso de Direito Processual 
Civil. Execução. V. 5. JusPodvm: Salvador. 2009. p. 454).

Referem-se ao entendimento de Eduardo Talamini nos seguintes termos:

Eduardo Talamini entende que a multa é exigível "assim que eficaz a decisão que a 
impôs - ou seja, quando não mais sujeita a recurso com efeito suspensivo ex lege". Com 
base nessa premissa, a multa fixada em decisão antecipatória da tutela seria exigível desde 
logo, pois o agravado não tem, em regra, efeito suspensivo, por expressa disposição de lei 
(a menos que, excepcionalmente, o relator do recurso lhe atribua tal efeito, na forma dos 
arts. 527, III, e 558, do CPC). Sendo assim, caberia, em sua opinião, execução provisória 
de crédito. 

O citado autor reputa que a inexequibilidade imediata da multa que acompanha a 
tutela antecipada retiraria voa parte da eficiência concreta do meio coercitivo e, 
consequentemente das próprias chances de sucesso da antecipação, pois não haveria 
ameaça de pronta afetação do patrimônio do réu. Em sua opinião, a perspectiva de remota 
execução não pressiona em impressiona. (idem, p. 452).

Com o mesmo ponto de vista, Nelson Nery Jr. preleciona:

Quanto à execução stricto sensu da decisão antecipatória da tutela específica, 
deve ser feita imediatamente, sem necessidade de prestação de caução. Eventual inversão 
no resultado da demanda, com o julgamento de improcedência do pedido, resolve-se em 
perdas e danos em desfavor do requerente da medida (Código de Processo Civil 
Comentado. São Paulo:RT, 10. ed. 2007, p. 673).

A jurisprudência deste Tribunal também está direcionada nessa linha, sendo oportuno 

colacionar os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. PLACAS 
INSTALADAS EM OBRAS PÚBLICAS CONTENDO SÍMBOLO DE CAMPANHA 
POLÍTICA. REMOÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA COMINAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ASTREINTES. OBRIGAÇÃO DE FAZER. INCIDÊNCIA DO MEIO DE 
COERÇÃO. ART. 461, § 4, DO CPC. MULTA COMINADA EM DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. EXECUÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. ISENÇÃO. DIVERGÊNCIA 
INDEMONSTRADA.

1. A tutela antecipada efetiva-se via execução provisória, que hodiernamente se 
processa como definitiva (art. 475-O, do CPC).

2. A execução de multa diária (astreintes) por descumprimento de 

obrigação de fazer, fixada em liminar concedida em Ação Popular, pode ser realizada 

nos próprios autos, por isso que não carece do trânsito em julgado da sentença final 

condenatória.

3. É que a decisão interlocutória, que fixa multa diária por descumprimento 

de obrigação de fazer, é título executivo hábil para a execução definitiva. Precedentes 
do STJ: AgRg no REsp 1.116.800/RS, TERCEIRA TURMA, DJe 25/09/2009; AgRg no 
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REsp 724.160/RJ, TERCEIRA TURMA, DJ 01/02/2008  e REsp 885.737/SE, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 12/04/2007.

4. É cediço que a função multa diária (astreintes) é vencer a obstinação do 
devedor ao cumprimento da obrigação de fazer (fungível ou infungível) ou entregar coisa, 
incidindo a partir da ciência do obrigado e da sua recalcitrância. Precedentes do STJ: AgRg 
no Ag 1025234/SP, DJ de 11/09/2008; AgRg no Ag 1040411/RS, DJ de 19/12/2008; REsp 
1067211/RS, DJ de 23/10/2008; REsp 973.647/RS, DJ de 29.10.2007; REsp 689.038/RJ, 
DJ de 03.08.2007: REsp 719.344/PE, DJ de 05.12.2006; e REsp 869.106/RS, DJ de 
30.11.2006.

5. A 1ª Turma, em decisão unânime, assentou que: a "(...) função das astreintes é 
vencer a obstinação do devedor ao cumprimento da obrigação de fazer ou de não fazer, 
incidindo a partir da ciência do obrigado e da sua recalcitrância" (REsp nº 699.495/RS, Rel. 

Min. LUIZ FUX, DJ de 05.09.05), é possível sua execução de imediato, sem que tal se 

configure infringência ao artigo 475-N, do então vigente Código de Processo Civil" 
(REsp 885737/SE, PRIMEIRA TURMA, DJ 12/04/2007).

6. O autor da Ação Popular goza do benefício de isenção de custas, a teor do que 
dispõe o 5º, LXXIII, da Constituição  Federal.

7. In casu, trata-se ação de execução ajuizada por autor popular, objetivando o 
recebimento de multa diária (astreintes), fixada na liminar deferida initio litis, ante 
descumprimento do provimento judicial.

8. A admissão do Recurso Especial pela alínea "c" exige a comprovação do 
dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias que 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a simples transcrição das 
ementas dos paradigmas.Precedente desta Corte: AgRg nos EREsp 554.402/RS, CORTE 
ESPECIAL, DJ 01.08.2006.

9. Recurso Especial provido (REsp 1.098.028/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 02/03/2010);

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. RELIGAMENTO. DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.

I - Trata-se de recurso especial interposto contra o acórdão que manteve decisão 
interlocutória que determina a imediata execução de multa diária pelo descumprimento da 
ordem Judicial.

II - Considerando-se que a "(...) função das astreintes é vencer a obstinação do 
devedor ao cumprimento da obrigação de fazer ou de não fazer, incidindo a partir da 
ciência do obrigado e da sua recalcitrância" (REsp nº 699.495/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 
de 05.09.05), é possível sua execução de imediato, sem que tal se configure infringência ao 
artigo 475-N, do então vigente Código de Processo Civil.

III - "Há um título executivo judicial que não se insere no rol do CPC 475-N mas 
que pode dar ensejo à execução provisória (CPC 475-O). É a denominada decisão ou 
sentença liminar extraída dos processos em que se permite a antecipação da tutela 
jurisdicional, dos processos cautelares, ou das ações constitucionais"  (CPC comentado, 
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, Editora Revista dos Tribunais, 9ª ed, 
pág. 654).

IV - A hipótese em tela se coaduna com o que disposto no artigo 461, § 4º, do 
CPC, tendo em vista o pleno controle da recorrente sobre a execução da ordem judicial.

V - Recurso especial improvido (REsp 885.737/SE, Rel. Min.  Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJ 12/04/2007).

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e dou-lhe provimento em 
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parte apenas para afastar a multa do artigo 538, parágrafo único, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0225135-5 REsp 1.170.278 / RJ

Números Origem:  146582009  193942009  200900219394  200913514658  200913709476  94762009

PAUTA: 22/06/2010 JULGADO: 22/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ROSÂNGELA CHAN GONÇALVES
ADVOGADO : WALACE MARTINS DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr.(a) Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 22  de junho  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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